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Ofício Circular n° 1/SEJ/2017 
Brasília, 27 de abril de 2017. 

Assunto: Suspensão Nacional de Processos — Tema 933 

Recurso Extraordinário Com Agravo n°875958 

Senhor(a) Coordenador(a) do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes, 

De ordem, comunico-lhe, para os fins do art. 1.035, § 5°, do Código de 
Processo Civil, os termos do(a) despacho/decisão proferido(a) nos autos em epígrafe, 
mediante o(a) qual foi determinada a suspensão nacional do processamento dos feitos que 
versem sobre o tema em questão, com repercussão geral reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federai. 

Solicito dar ciência do referido ato decisório aos juízos e tribunais com os 
quais essa Corte mantenha vinculação administrativa. 

O rol dos processos com determinação de suspensão nacional poderá ser 
consultado no sítio www.stf.jus.br>repercussãogeral>informações gerais>temas com 
determinação de suspensão nacional. 

No ensejo, apresento votos de elevada estima e consideração. 

Patrícia Pereira de Moura Martins 
Secretária Judiciária 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira- ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletremico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp  sob o número 12826730 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 875.958 GOIÁS 

RELATOR 	 : MIN. ROBERTO BARROSO 

RECTE.(S) 	 :GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS 

RECTE.(S) 	 :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS 

PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS 

RECDO.(A/S) 	 :ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE 

GOIAS - ASMEGO 

ADV.(A/S) 	 :CLARITO PEREIRA E OUTRO(A/S) 

DESPACHO: 

Em razão do reconhecimento da repercussão geral, determino a 

suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no 

território nacional, nos termos do art. 1.035, § 5° do CPC/2015 e do art. 328 

do RISTE. 

Publique-se. 

Brasília, 16 de março de 2017. 

Ministro Luís ROBERTO BARROSO 

Relator 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Intraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 	O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  soba número 12591727. 
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